
ESTADO DO CEARÁ

LADA Municipal de LSempiúna
Dei nº 1/90

" Dispõe sobre Diretrizes Orçamentárias
para o exerefoio de 1,991 e da outras

a providências.

ks O Prefeito Inmicipal de Itapiúna, no uso de suas atribui-
“ ções leceis,

Decreta:

caPÍTUIO I

Art. 1º2- Ficam estabelecidos nos termos desta Lei, es Di-
retrizes Gerais para a elaboração dos orçamentos do Município para
o exercfoio financeiro de 1,991.

Art, 29= Não poderão cor fixalas despecas sem que estejam

| DAS DIRETRIZES GERAIS
H

definidas as fontes dao recursos.

Art. 3º= Os Orçamentos Fiscal e da Seguridade Socisl ob-'
servação en seu conjunto, as sesuínies contições:

T+ Demonstração dos objetivos e metas do Governo Munici-!
pal para o exerofoio de 1,991, obedocendo am prioridades definidos"

(ii nesta Leis
TII- Inôicaçõo das regiões administrativas distritos, vit

128 e povonãos beneficiados pelos projetos.
Art. 4º A mamutenção de ativilndes terá prioridade  so-

bre as ações de expansão,
Art. 59 Og projetos em fase de bxeoução terão preferên-"

cia sobre novos projetos.
Art. 6º- A Lei Orçamentária especificará a receita até o

nível do cub-alínea e na despese será discriminada a nível de:
I- Órgão com detalhanento a nível de elemento econômico;
II- Unidade orçamentéria, com detalhamento a nível de ele
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III- Classificação funcional programático, com detalhamen-
to a nível de categoria econômica, e/ou atividade;

Parágrafo Único- A classificação funcional programática po
derá ainda mais, para efeito de gerenciamento e controle interno, *
descer cté o nível de subprojeto ou subatividede, desde que 09 rege!
pectivos objetivos sojan distinguíveis e mensuráveis.

CAPÍTULO II

DAS ALTERAÇÕES DA LEGISLAÇÃO TRIBUTÁRIA
Art. 72- O Poder Executivo envinrá à Câmera Municipal, no

prazo de O5 (cinco) meses copós a vigência da Lei Complementar previe
ta pelo artigo 146 àe Constituição Federal, projetos de Lei dispondo
sobre ar alterações da Legislação Tributéria do Município, objetivan
do principalmente:

I- Ajustar a Legisiação Tributária vicente aos novos dita-
mes pela Constituição Federal e pela Lei Orgânica do Município;

I1I- Mequer ne Tributação em função dns características pró
prios do !unicípio e em razão das alterações que vêm sendo processa-
das no contexto da economia nacional;

III- Contimar o processo de modernização e simplificação"!
do Município,

Art, 8º- As mensacens que encaminharão om projetos de Lei!
dispondo sobre alterações na Legislação Zributária, discriminarão om
recursos estimados em decorrência de cada uma das alterações propos-
tas,

CAPÍTULO III
DAS DIRETMIZES ESPECÍFICAS DO ORÇAMENTO FISCAL

Art, 90- O orçamento abrangerá os pederes do Município = *
seus fundos, órgãos e entidades da Administração direta e iniireta,'
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senio observadas as diretrizes específicas de que trata este capítu-"!

10.
Art. 102- Os órgãos e unidades orçamentáries com atribui- '

ções relativas à saúdo, inclusive sancamento básico, previdência e es

sintôncia social, serão incluídos no Orçamento Fiscal, em dotações *

globais de transferência de recursos pnra o Orçamento àa Seguridade *

Social, no qual suas progrenações serão discriminadas,

> CAPÍTUIO IV

DAS DIRETRIZES ESPECÍFICAS DO CRÇAMENTO DA SEGURIDADE SOCIAL

Art. 11º- O Orçamento da Sesuridsdo Social abrangerá oe óm

| gãos e unidades orçamentárias, inclusive fundos, fundações e autar- *

quies que atuam nas áreas de seúle inclusive de saneamento bésico, *

previáência social,
Art. 122- Na elaboração do Orçamento da Seguridade Social,'

serão observadas ns diretrizes de que trata este capítulo.

Art. 139 As receitos compreenterão am tronsferêôncias de xe

cursos do Orçamento Tiscal originados do receita ordinária do tesouro

municipal e de operações de crédito,

CcarÉTUIO V
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. to No Dei Orçamentária amil para 1.991, a discrimi-

nação da receita e despesa, para os Orçanento Fiscal e da Semuridade'

Social, for-ne-à conforme o ceguinte desdobramento:

T- Receitas: Ao Peceitas dos orçamentos de que trata este *

artigo, serão discrizincadas obedecendo ao disposto na portaria,

II- Despesas: As despesas dos Orçamentos Fiscal e da Segcurd,

dade Social, serão descrimínedas observanão o disposto no caput dos *'

artigos 12 e 15 da Lei Tederel 4.320 de 17 de merço de 1,964.

Art. 152- A Prefeitura Municipal, após a publicação de Tel
Orçamentária, divalcerá om quadros de detalhamento > ga dogpera especi-
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cando por projetos e atividrdes, os elementos de despesa e respecti-
voz desdobramentos, por recursos,

Art, 16º- Zeta Lei entrorá em vigor na data de sua publica
ção.

Paço de Prefeitura Municipal de Itapiúna, nos 29 de novem-
bro de 1,990.

Góngnlveb Monteiro
Prefeito Municipal,


